
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 133.739 - AL (2012/0009334-2)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : SÉRGIO GUILHERME ALVES DA SILVA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NIVALDO JATOBA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO SANTANA DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - 
EMBARGOS DE TERCEIRO - PENHORA - AFASTAMENTO - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DEVIDOS PELO EXEQÜENTE QUE DEU CAUSA AO 
AJUIZAMENTO DOS EMBARGOS -  PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - SÚMULA 
303/STJ - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO SUMULA 282/STF - HONORÁRIOS -  
REVISÃO - PREMISSAS FÁTICAS NÃO DELINEADAS NA INSTÂNCIA DE ORIGEM - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ.

1. Em nome do princípio da causalidade, cabe ao exeqüente que indevidamente 
promove a penhora de bem de terceiro a responsabilidade pelo pagamento dos ônus 
sucumbenciais resultantes do julgamento dos embargos de terceiro. 

2. Não se conhece do recurso especial se a matéria suscitada não foi objeto de 
análise pelo Tribunal de origem, em virtude da falta do requisito do prequestionamento, 
aplicando-se a Súmula 282/STF.

3. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência fixados nas 
instâncias ordinárias, tendo em conta que eles são arbitrados em consideração àquilo que se 
desenvolveu no processo e por intermédio de juízos de equidade, circunstâncias que não podem 
ser reavaliadas nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ. 

4. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta o rigor da Súmula 7 para 
exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a 
decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. 

5. O Superior Tribunal de Justiça não pode, em recurso especial, refazer o juízo 
de equidade de que trata o art. 20, § 4º, do CPC, levando em conta as alíneas "a", "b" e "c" do § 
3º do mesmo dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido deixe delineada a especificidade de 
cada caso, porque isso, necessariamente, demanda o reexame do contexto fático-probatório, o 
que é vedado a esta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília-DF, 09 de abril de 2013(Data do Julgamento)

Documento: 1222426 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/04/2013 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 133.739 - AL (2012/0009334-2)

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : SÉRGIO GUILHERME ALVES DA SILVA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NIVALDO JATOBA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO SANTANA DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento a recurso 

especial, assim ementado (fls. 175):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - 
EMBARGOS DE TERCEIRO - PENHORA - AFASTAMENTO - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DEVIDOS PELO EXEQÜENTE QUE DEU CAUSA AO AJUIZAMENTO 
DOS EMBARGOS -  PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - SÚMULA 303/STJ - REVISÃO DE 
HONORÁRIOS -  QUESTÃO FÁTICO-PROBATÓRIA - SÚMULA 7/STJ - SUFICIÊNCIA 
DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.

A decisão recorrida entendeu pela aplicação do princípio da causalidade nos 

termos da Súmula 303 do STJ. Considerou ainda que rever os honorários fixados na instância de 

origem demandaria revolvimento do acervo fático-probatório, inviável, nos termos da Súmula 

7/STJ. 

Sustenta o agravante que, na hipótese dos autos, o que se requer não é a 

análise das circunstâncias fáticas do caso concreto, mas apenas a correta aplicação dos 

dispositivos legais.

Aduz ainda que não houve resistência da Fazenda Pública à liberação do 

bem penhorado na medida em que não houve apresentação de impugnação aos embargos 

de terceiro e, na esteira da jurisprudência dessa Corte, não se faz devida a condenação 

na verba honorária.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

 

Documento: 1222426 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/04/2013 Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 133.739 - AL (2012/0009334-2)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : SÉRGIO GUILHERME ALVES DA SILVA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NIVALDO JATOBA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO SANTANA DE CARVALHO E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Na hipótese 

dos autos, o tribunal de origem entendeu que a Fazenda deu causa ao ajuizamento dos embargos 

de terceiro, na medida que promoveu a penhora de bens do embargante, em sede de execução 

fiscal, mesmo não sendo este responsável pelo débito tributário, o que ensejou a apresentação dos 

referidos embargos, configurando devida a condenação da exequente nos honorários advocatícios 

fixados nos embargos de terceiro.

Discutem os autos também, a possibilidade de em recurso especial ser reduzida a 

verba advocatícia fixada no Tribunal de origem.

De fato, correta a decisão agravada. É certo que esta Corte, aplicando o princípio 

da sucumbência à luz do princípio da causalidade, pacificou entendimento no sentido de que os 

honorários sucumbenciais devem ser de responsabilidade daquele que deu causa à penhora 

indevida. 

 Confira-se, ratificando esse entendimento, o seguinte acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIROS. IMÓVEL 
PENHORADO DE PROPRIEDADE DE TERCEIRO ESTRANHO À EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE REGISTRO DA TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE NO CARTÓRIO 
COMPETENTE. REGISTRO EFETUADO NO CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS. 
EFICÁCIA ERGA OMNES. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC NÃO  
CONFIGURADA.

1. A imposição dos ônus processuais, no Direito Brasileiro, pauta-se pelo 
princípio da sucumbência, norteado pelo princípio da causalidade, segundo o qual aquele 
que deu causa à instauração do processo deve arcar com as despesas dele decorrentes. 
(Precedentes: AgRg no Ag 798.313/PE, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2007, DJ 12/04/2007; EREsp 490605/SC, Rel. 
Ministro  ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/08/2004, DJ 
20/09/2004; REsp 557045 / SC, Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 13.10.2003; REsp 439573/SC, 
Rel. Ministro  HUMBERTO GOMES DE BARROS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/09/2003; REsp 472375/RS, Rel. Ministro  RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/03/2003, DJ 22/04/2003) 2. A transmissão da propriedade de bem 
imóvel, na dicção do art.

1.245 do Código Civil, opera-se com o registro do título translativo no 
Registro de Imóveis, sem o qual o alienante continua a ser havido como dono do imóvel.

3.  O registro de títulos e documentos, por seu turno, opera efeitos erga 
omnes e visa dar publicidade ao ato.

4. In casu, a questão não é inerente à atribuição de propriedade senão à 
ciência de que o imóvel não pertencia ao devedor. Desta sorte, não configurada nenhuma 
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fraude na transmissão do bem e havendo título registrado com eficácia erga omnes, 
infere-se a manutenção integral do julgado.

5. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão.

6.  Recurso especial desprovido.
(REsp 858.031/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 02/12/2008, DJe 17/12/2008)

Quanto à alegação do recorrente de que não houve resistência da Fazenda 

Pública à liberação do bem penhorado na medida em que não houve apresentação de 

impugnação aos embargos de terceiro e, na esteira da jurisprudência dessa Corte, não se 

faz devida a condenação na verba honorária, verifico que não houve deliberação da Corte de 

Segundo Grau sobre o tema, incidindo na espécie o óbice da súmula 282/STF, em virtude de falta 

de prequestionamento. 

Em relação à tese em torno dos arts. 3º e 4º do CPC, melhor sorte não assiste ao 
recorrente.

Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência fixados nas 

instâncias ordinárias, tendo em conta que eles são arbitrados em consideração àquilo que se 

desenvolveu no processo e por intermédio de juízos de equidade, circunstâncias que não podem 

ser reavaliadas nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Neste sentido, os seguintes arestos:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM SEDE ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. VERBETES SUMULARES 7/STJ E 389/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ENUNCIADO SUMULAR 83/STJ. APLICAÇÃO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Pacífico no âmbito do Superior Tribunal de Justiça que a revisão da 
verba honorária é matéria incompatível com a via especial, em virtude do vetos contidos 
nos enunciados sumulares 7/STJ e 389/STF.

2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1428772/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 13/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL. ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997. MP 2.180-35/2001. 
LEI 11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
IRRETROATIVIDADE. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
ART. 21, § 1º, DO CPC. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ.

1. O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, de 24.8.2001, 
com a redação alterada pelo art. 5º da Lei 11.960, de 29.6.2009, tem natureza processual, 
devendo ser aplicado imediatamente aos processos em tramitação, vedada, entretanto, a 
retroatividade ao período anterior à sua vigência.
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2. Entendimento fixado no julgamento do REsp 1.205.946/SP, na 

sistemática do art. 543-C do CPC.
3. O provimento parcial do Recurso Especial dos autores  para reconhecer 

o direito à restituição dos valores descontados a título de Contribuição Previdenciária 
instituída pela LCE 452/1974, respeitada a prescrição quinquenal, alterou o desfecho da 
lide, motivo pelo qual necessário se faz novo exame quanto à distribuição das custas e dos 
honorários advocatícios.

4. Decaindo os contribuintes tão somente de parte mínima do pedido 
principal (juros de mora), devem os ônus da sucumbência ser integralmente suportados 
pela ré.

5. A Corte Especial consolidou a jurisprudência no sentido de que, 
vencida a Fazenda Pública, os honorários advocatícios serão arbitrados segundo o critério 
de equidade (art. 20, § 4º, do CPC), aferido pelas circunstâncias previstas nas alíneas "a", 
"b" e "c" do § 3º do mesmo dispositivo. Assim, não se aplicam os limites máximo e mínimo 
de 10% e 20%, tampouco se impõe que a verba honorária deva incidir sobre o valor da 
condenação.

6. Ademais, a revisão do quantum fixado a título de honorários 
advocatícios implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado ao STJ nos termos de sua Súmula 7.

7. Agravo Regimental parcialmente provido. (AgRg no REsp 1280934/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 
13/04/2012)

Porém, em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta o rigor do enunciado da 

Súmula 7 para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, 

com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que 

tenha sido abstraída a situação fática pelo Tribunal a quo. 

Confiram-se, ratificando esse entendimento, os seguintes acórdãos:

PROCESSO CIVIL - TRIBUTÁRIO - ICMS - IMPORTAÇÃO SOB 
REGIME DE DRAWBACK - ÔNUS PROBATÓRIO E PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE 
DA CDA - LAUDO PARTICULAR - INEXISTÊNCIA DE LAUDO PERICIAL - PRINCÍPIO 
DA LIVRE APRECIAÇÃO DA PROVA - INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA - REVISÃO 
DE HONORÁRIOS - FIXAÇÃO RAZOÁVEL - QUESTÃO FÁTICO-PROBATÓRIA - 
SÚMULA 7/STJ - SUFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. O magistrado é o condutor da atividade probatória das partes, 
competindo-lhe zelar pela utilidade e necessidade da prova, inclusive para concluir pela 
suficiência de laudo pericial elaborado por entidade técnica idônea, dispensando a 
realização de perícia oficial.

3. A presunção de certeza e liquidez da CDA é relativa e admite prova em 
contrário.

4. Não ofende o art. 111 do CTN a interpretação teleológica da legislação 
institutiva de drawback que considera como incluso no referido regime aduaneiro insumos 
e produtos intermediários que são consumidos no processo produtivo que resultará no 
produto ao final exportado.

5. Estabelecido está pela Corte Especial que, em princípio, não pode este 
Tribunal alterar o valor fixado pela instância de origem a título de honorários advocatícios, 
exceto em situações excepcionalíssimas de irrisoriedade ou exorbitância, se delineadas 
concretamente no acórdão recorrido as circunstâncias a que se refere o art. 20, § 3º, do 
CPC.
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6. Também está consagrado o entendimento de que a fixação de 

honorários com base no art. 20, § 4º, do CPC não encontra como limites os percentuais de 
10% e 20% de que fala o § 3º do mesmo dispositivo legal, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor da causa, o da condenação ou arbitrada quantia  fixa.

7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
(REsp 1178414/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 26/08/2010, DJe 27/10/2010)
AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 535 E 557 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ.

1.- Inexiste omissão ou ausência de fundamentação, não constando do 
acórdão embargado os defeitos previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil, 
quando a decisão embargada tão-só mantém tese diferente da pretendida pela parte 
recorrente.

2.- Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido 
de que não há violação do art. 557 do Código de Processo Civil, que permite julgamento 
monocrático de recursos pelo relator quando há interposição de Agravo Interno e 
manifestação do órgão colegiado sobre a demanda.

3.- A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de ser possível a 
revisão do valor estabelecido para os honorários advocatícios somente quando este se 
mostrar irrisório ou exorbitante, hipótese não observada no caso em tela, em que a referida 
verba foi arbitrada considerando-se a simplicidade da demanda, sendo imperiosa a 
incidência, à espécie, do óbice 7 da Súmula deste Tribunal.

4.-Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 177.464/RJ, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012)

Da análise dos precedentes supra citados, vê-se que o Superior Tribunal de 

Justiça não pode, em recurso especial, refazer o juízo de equidade de que trata o art. 20, § 4º, do 

CPC, levando em conta as alíneas "a", "b" e "c" do § 3º do mesmo dispositivo legal, sem que o 

acórdão recorrido delineie a especificidade de cada caso, porque isso, necessariamente, demanda 

o reexame do contexto fático-probatório e, consequentemente, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

É o que acontece na situação em concreto, na qual se pretende revisitar os fatos 

processuais para aquilatar o trabalho do patrono da parte recorrente, sem que na instância de 

origem tenham sido apresentadas as circunstâncias fáticas específicas que justificaram a fixação 

dos honorários no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do bem. 

Tal contexto não autoriza a redução pretendida, de maneira que não há como 

acolher a pretensão do recorrente.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0009334-2 AREsp 133.739 / AL

Números Origem:  15085000994  20100007287  20100007287000100  20100007287000200

PAUTA: 09/04/2013 JULGADO: 09/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : SÉRGIO GUILHERME ALVES DA SILVA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NIVALDO JATOBA
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO SANTANA DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : SÉRGIO GUILHERME ALVES DA SILVA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NIVALDO JATOBA
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO SANTANA DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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